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REPENSANDO A TEORIA DE CLASSES (II)

1. ELITEs E PoDER

Como insiste Marx, a estrutura de mercado do capitalismo de-

pende de uma forrna definida de poder político, uma forma especlfi-

ca de Estado. Nesse sentido, Poulantzas está bastante correto ao

afirmar que ,,classe social é um conceito que indica os efeitos do

uma totalidade de estruturas, a expressão de um modo' de produção

ou uma formação social nas ações dos que são seus portadores: é um

conceito que designa os efeitos da estrutura total no campo das rela-

ções sociais".l Em abstrato, a forma do Estado capitalista dependo

de uma separaçäo das esferas de hegemonia política e econômica,

garantida em termos de direitos da propriedade privada. Mas, como

ãssinalei, além dos estudos históricos do'"Bonapartismo", Marx deu

pouca atenção à naïxeza das conexões de poder político e econômi-

co. Isso pode ser expresso outÍa vez como um problema dE media-

ção. lJma das ênfases mais características da perspectiva marxiana

é que, no capitalismo' especialmente (mas tambóm' num sentido ge'

ral, em tþos anteriores de sistema de classes), o dolnínio do "poll
tico,,, está subordinado ao do "econômico". O qtre permanece relati-

vamente obscuro em Marx é a forma específica dessa dependância, e

cono ela é expressa concretalne.ûte na douriuação da classe' doni-

natte., A importância desse ponto, corno j6 indiquei aciura, não está

con{inada à análise da estnrtuta social clo capitalisrncs rnes rc"pousa

1. Poulantzas, o3r" cit,, Jt" 6S"

2. .A ura,ioria dOs autOres rnarxÌstas postcriorex c¡1.¡. flcc¡tl sntisfeito e,Ûm &$-' '"fiüîáðã*s ñaij -geriãrãtiáa¿às 
stjnrc a elrrestíitr, -ori -ctttis "asf,oYi&r c

örüri,lg|i ääito;,'Ïirsisünão quã 
- 

ô c apil,alisrno é clenotn inetlo ¡ror ur tta classe

áãrränante qúe, ¡a rãÀlidade, nãõ "tlorniua"; cf. uoYatnerrtc Poulalrtzes,
a¡t. cit., PP' 36 e segs.
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diretamente sobre a questão do caráter da inexistência de classes do

socialismo. Está relacionada, além do mais, às questões 16azidas a

orimeiro Olano pela c/:ilica da perspectiva marxiana feita pelos "teó-
iicos de ãtt",, ïo início do século. A substância dessa crítica nos

escritos de autores como Pareto e Mosca, pode ser explessa como

tentativa de transformar o conceito de classe de Marx, baseado nas

relações de produção, numa diferenciação essencialmente políticø enffe

os "que dominam" e os que "são dominados" - 
uma transmutação

eue foi, na verdade, tornada possível pela falha de Marx em especifi-

ôar de modo' sistemático as formas pelas quais a hegemonia econô-

mica da classe capitalista "transforma-se" na dominação política da

classe governnnle. Se o que ocorre é apenas que o controle econômico

produz diretamente o poder político, abre-se o caminho para a afir-

mação de que no socialismo, assim como no capitalismo (na verdade,

como em qualquer outro tipo de sociedade complexa), quem quet

que controle os meios de produção alcança, por seu intermédio, a do-

minação política como classe dominante. O movimento da história
do capitalismo para o, socialismo é, assim, concebido como simples

sucessão de "classes dominantes" ("elites'?), cofno na "teoria de eli-
tes" clássica ou, mais especificamente, como a emergência do tipo de

classe governante o'gerencial" ott "tecnocrática" descrita nas obras

de Burnham, e mais recentemente em algumas das variantes da teoria
da "sociedade tecnocrática". 3

Os pontos em debate entre a perspectiva de Marx e a "teoria
de elite" complicaram-se ainda mais em anos recentes pelo emprego

ds conceitos retirados da última, tais como o de "elite do poder",
como se fossem sinônirnos do de "classe dominante". Antes de exa-

minar em detalhes a natttreza dos laços entre os poderes político e

econômico, em relação à teoria de classes de Marx, será útil esclare-

cer o uso dos termos "classe dominante", "elite", "elite de poder",

"classe governante etc., o que envolve, em parte, observar mais de

perto do que no capítulo precedente a estruturação da classe alta.

Na análise que se segue, estarei fundamentalmente interessado

em desenvolver um conjunto de formulações que iluminam distinções

conceptuais sipnificativas, mais do que em aderir ao uso terminológico
convencional - se é que se pode dizer qug há uma prática con-

3. Ver adianùe, pp. 413-318.
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vencional num carnFo no qual tem havido tanta confusão. a sugiro
que, dadas as distinções colocadas a seguir, pode haver uma .,clãsse

governante" sem que seja, necessariamente, uma ,,classe dominante";
que pode existir uma "elite de poder', sem que seja, necessariamente,
tanto uma o'classe governante" quanto uma "dominante,'; que pode
haver um sistema do que chamo de "grupos de liderança', que não
constitua nem uma "classe dominante", nem uma "classe governante',,
nem uma "elite de poder"; e qae todas essas formações sociais são,
em princípio, compatíveis com a existência de uma sociedade que seja
"capitalista" em sua otganizaçáo. Para começar, são necessárias algu-
mas observa@es elementares sobre a noção de o'elite". Como é algu-
mas vezes empregado, o termo "elite" pode-se reterir aos que "lide-
ram" em qualquer categoria de atividade dada; a atores e desportistas,
assim como a "líderes" políticos e econômicos. Há evidentemente,
entretanto, uma diferença entre os primeiros e os segundos, na me-
dida em que os primeiros "lideram" em termos de uma espécie de
escala de 'ofama" ou "rcalização pessoal", enquanto que o segundo
uso pode ser tomado em referência a pessoas que estão no topo de uma
organizaçáo social específica com sua estrutura de autoridade interna
(o Estado, uma empresa econômica etc.). Usarei a expressão ,,grupo

de elite" neste último sentido para designar os indivíduos que ocupam
posições de autoridade formal no topo de uma organização social ou
instituição; e "elite", muito em geral, para me referir tanto a um
grupo de elite quanto a um aglomerado de grupos de elite.

Nesses termos, pode-se dizer que um aspecto principal da estru-
turação da classe alfa dtz respeito, em primeiro lugar, ao processo
de mobilidade ou recrutamento para posições de elite e, em segun-
do lugar, ao grau de "solidariedade" social dentro de, e entre, gru-
pos de elite. ,A. estruturação média refere-se ao grau de ,,fechamen-

to" do processo de recrutamento para posições de elite, em favor
daqueles saídos de origens proprietárias. A estruturação próxima d,e-
pende sobretudo da freqüência e da natweza dos contatos sociais entre
os membro$ de grupos de elite. Esses contatos podem tomar várias
formas, inclusive a formação de laços de casamento ou a existência
de outros laços de parentesco, o predomínio de laços pessoais de'
conhecimento ou amizadè etc. Se o grau de "integração', social de

t. ,].Ies!a seção deste capítulo, me baseei em partg de meu artigo ,,Elltes' In the British Class Strucùure,', Socì.ologi,cql, nea¿ew, 10, íSZZ. -
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grupos de elite ê alto, é provável que também haja um alto grau do

solidariedade moral catactéÅzamdo a elite como um todo e, prova-

velmente, uma baixa incidência não só de conflitos latentes como

manifestos entre,eles. Nunca houve nenhuma elite, embora solidária,
que estivesse livre de conflitos e lutas; mas o grau e a intensidade
abertas variam enormemente e, assim, é razoâwel falar claramente de

diferenciais na solidariedade de grupos de elite. Combinando esses

do'is aspectos da estruturação, podemos estabelecer uma tipologia de

formagões de elite.

Recrutamento

Aberto Fechado

elite solidária elite uniforme
Integração

elite abstrata elite estabelecida

Elite "unifotme" ê a que compartilha os atributos de ter um pa-
drão restrito de recrutamento e de formar uma unidade de laços rela-
tivamente estreitos. Quase não é necessário enfatizar que as classifica-

ções acima não são de um caúúet "tudo ou nada", Observou-se que

mesmo entre as aristocracias tradicionais nunca houve um padrão com-
pletamente fechado de recrutamento, algo de que só o sistema de cas-

tas indiano aproximou-se - todas as elites abrem seus quadros, numa
certa medida, a indivlduos das ordens inferiores, e podem intensificar
a sua estabilidade por meio disso. Um tipo relativaûÌente fechado de

recrutamento, entretanto, fol'nece, provavelnente, o tþ de processo

de socialização coerente que origina uul atrto, nívetr de solidariedacle en-

tre (e dentro de.) gnrpos <Ie elite. I\4as ó factível e.ncarar a existência

de exenplos que se aproximam mais do caso de urna elite o'estabele-

cida", onde há uur padrão relativame.nte fechaclo de rec.rutamento, mûs
sé um baixo nível de irrtegragão entre. os grupos de elite. Utna elite
o'sct'lidária", confotme clefiuicla na slassificação, pode tanrbém parecer

envolver uma cornbinação imprová,vel de. elementos, à rnedida quc pCI-

clc parecer difícil atingir urn alto grau de integração cntre os gru-

Alta

Baixa
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pos de elite cujos memb,ros sejam retirados de diversos antecedentes
de classe. Mas, embora esse tipo de formagão social talvez seja raro
nas sociedades capitalistas, pelo menos alguns dos Estados de palses
socialistas ajustam-se nitidamente a essa categoria: o Partido Comu-
nista é o principal canal de acesso a posições de elite e, embota forne-
ça um caminlo de mobilidade para indivíduos retirados em proporções
substanciais de origens muito inferiores, ao mesmo tempo assegura um
alto grau de solidariedade entre os grupos de elite. u llma elite o'abstra-

ta", envolvendo tanto o recrutamento relativamente aberto quanto
um nível baixo de solidariedade de elite, qualquer que seja a sua reali-
dade empírica, aproxima-se bastante da imagem de algumas sociedades
capitalistas contemporâneas conforme desenhadas nos escritos dos teó-
ricos da chamada "democracia pluralista".

A, distinção entre os tipos diferentes de formação de elite, em si
mesma, não nos capacita a conceptualuat o fenômeno do poder. Como
no caso da própria estruturação de classes, podemos distinguir duas
formas de mediação de relações de poder na sociedade. Chamarei a
primeira de mediação, ínstitucio'nal de poder; a outra, de mediagão de
poder em tenîos dE controle, Com a expressão mediação institucional
de poder, quero referir-me à forma geral de Estado e economia dentro
da qual os grupos de elite são recrutad,o,s e estruturados. Isso con-
cerne, entre outras coisas, ao papel da propriedade na orgarizaçáo
global da vida econômica, à natureza do quadro de referência legal
que define direitos e obrigações pollticas e econômicas, e à estrutura
institucional do próprio Estado.'A mediação de controle diz respeito
ao poder real (efetivo) para a formação de políticas e tomada de de-
cisöes dos memb,ros de grupos de elite particulares; a intensidade, por
exemplo, em que os líderes econômicos podem influenciar as decisões
tomadas pelos políticos etc. Falando de outro modo, podemos dizer
que o poder tem dois aspectos: um aspecto 'oooletivo"', no sentido de
que os "parâmetros" de qualquer conjunto concreto de relações de
po'der dependem de sistema global de organização de uma sociedade;
e um aspecto "distributivo", significando, que certos grupos podem
exercer sua vontade às expensas de outros.6 A mediação de controle
se expressa, assim, em termos de poder "efetivo", manifesto em termos

5. Ver adiante, pp. 29?-299.

6. cf. Talcoùü Parsoris, "On ühe Concepü of Political Power", Procei,ed,ì,ngs
oÍ the American Ph,llosoph,ícøl Society, 107, 1963, O erro na anállse de
Parsons, entretanto, é efirmar ou tornar implfcito que o aspecto "cole.. tivo'l de poder não pode ser assimétrico cm su&s conseqüências p.era og
diferenües grupameutos ¡a ¡ociedade.
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da capacidade tanto de tomar quanto de inlluenciar a tomada de deci-

;*;-"q* "f"iu- 
¿iç"t"ntemenie os interesses de dois ou mais par-

tidos.

Podemos sepalaf conceptualmente dois fatores variáveis ao ana-

üsar ã poder efetivo (ou seja, poder conforme diferençado de "autori-

dade formal") quanto a tþos de formação de elite. o primeiro refe-

re-se à extçnião em que tal poder estâ "consolidado"' nas mãos de

grupos de elite; o segundo, à "força-de-mando" do poder manipulado

ioiaqueles quó estão em posiçöes de elite. Enquanto o primeiro desig-

na limitaçoeJ sobrE o poder efetivo, derivadas de limitações impostas

de ,,baixo;,, o último 
"ón"etn" 

à extensão em que o poder está limitado

porque só pode ser exercido' ern relação a um ântbìto d'e pontos res-

iri¡os. Assim, geralmente se toma como cafacterística das sociedades

capitalistas coritemporâneas a existência de limitações intimamente de-

tinidas dos pontos sobre os quais os gnrpos de elite podem exelcef

controle. t Combinando esses dois aspectos de poder efetivo conforme

exercido por grupos de elite, podemos estabelecer uma classificação

de formas de estrutura de poder. como a tipologia anterior, isso esta-

belece uma combinação abstrata de possibilidades; pode-se quase afir-

mar que não é mais do que uma categorizaçáo elementar de um con'
junto'muito complexo de fenômenos, ð as etiquetas aqui. aplicadas não

äxtinguem, de maneira alguma, a variedade de características que são

quase s,empre agrupadas sob esses tetmos.

"Força-de-Mando"

AmPla Restrita

Pdder Consolidado

Poder Difuso

î:co*o nas ¡elites
the Ruling CIøss

Autocrático

Hegemônico

Oligárquico

Democrático

De acordo com essas definlgões, a consolidação do poder efetivo

ó maior ondE ele não é restrito a limites claramente definidos em ter-

mos de seu ,oalcance lateral" ("força-de-mando" amplo), e onde este-

ja concentrado nas mäos da elite ou de um grupo de elite. A detenção

äo poder é mais "oligárquica" do que ua.otocrá,ticd' quando o gfau de

ceni¿¡alização de poder nas mãos do grupos de elite ê alto, mas onde a

estratégicas" de Keller" Ver Swanne Keller' Be"Vond
(Nova, York, 1963)..
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"força-de-mando" daquele poder é limitada. No caso do controle o'he'

gemônico", os que se encontram em posiçöes de elite manipulam um
poder que, embora não seja de âmbito claramente definido, é limitado
a uma amplitude restrita de pontos, ó "superficial". IJma ordem "de-
moctâtica", nesses termos, é aquela em que o poder efetivo de grupos

de elite é limitado em ambos os aspectos.

Por fim, juntando ambas as classificações forrnuladas acima, po-
demos estabelecer uma tipologia global de formaSes de elite,e poder
no interior da estrutura de classes. Isso possibilita um aclaramento
dos quatro conceitos já mencionados - "classe dominante", "classe
governanteo', "elite de poder" e "grupos de liderança". D'eve-se enfati-
zaf que estes se entrecruzam parcialmente com alguns dos usos exis-

tentes na literatura sobre classe e teoria de elite. O termo de Fareto

"classe governante" nã;o é, aqui, como nos escritos do próprio P'areto,
uma substituição do termo "classe dominante" de Marx; nesse esque-

ma, uma classe governante está "um passo abaixo", tanto em termos
de formação de elite quanto de detenção de poder, de uma "classe
dominante".

Formação de Elite Detenção de Poder

Classe Dominante Elite Uniforme/
Estabelecida

Elite Uniforme/
Estabelecida

Alutocrâtica/
OIigárquica

Hegemônica/
Democrática

Classe Governante

Elite de Poder Elite Solidária Lutocr6ttica/
Oligárquica

Grupos de Liderança Elite Abstrata Hegemônicq1
Democrática

Nesse esque.ma, o caso "mais forte'l de classe dominante ê defi'
nido como aquele em quo uma elite uniforme manipula poder Íauto-

cnínico"i o,caso mais fraco. é aquele no,qual uma elite estabelecida

d.gtém,poder,"oligárquico". Onds um padrão de recr,utamento rela-,

tivamente fephado está telacionado. ao. prevalecimento de restrþões
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definidas sobre o poder afetivo de grupos de elite, há uma classe go-

vernante, mas não uma classe dominante. Uma classe governantq

chega a sef uma classe dominante quando uma elito uniforme pos-

sui þder "hegemônico", e aproxima-se mais de grupos. de liderança

qou-ico uma elite estabelecida detém o poder "democráticd'. Qouo.

áo o-u classe governante envolve a cornbinação de uma elite esta-

belecida e de poãer "hegemônico", ela está perto' de ser uma elite de

poder. uma elite de poder distingue-se de uma classe dominante em

ã*-;t de padrão de iecrutamentõ, assim como uma classe governan-

te se distingue de u¡r sistema de grupos de liderança. o último existe

onde os grúpos de elite detêm poder limitado, e onde, além disso, o

recrutamento de elite é de catêttøt relativamente aberto.

E¿n termos da mediação de controle, essa classificação deixa

inde,finida a pnmazia relativa do poder de qualquer grupo de elite

sobre outros. fsso pode ser expresso conceptualmente em referência

à natureza da hierarquia que existe entte os gru,pos de elite. Hâ uma
hierarquia entre os grupos de elite à medida que tal grupo detém

poder de uma força-de-mando mais ampla do que outros e pode,'

portanto, exercer um gfau de controle sobre as decisões tomadas

por todos os quo estão em seu interior. Assim, pode acontecer que a

elite econômica, otr alguns de seus setores, possam condicionar sig-

nificativamente as decisões políticas através do emprego da "influên-
cia", o'indução" ou controle "direto" de posições políticas 

- i,s.,
por meio do fato de que 'os membros da elite econômica são tam"

bém ocupantes de posições políticas. Podemos referir-nos a todos esseq

modos dã obtengão, ou luta pela obtençáo, de controle como o meio

de intercâmbio enlre os grupos de elite. Uma das principais tarefas

da análise de formações dJ eüte é precisamente examinar a formd

{e intercâmbio que opera entre os grupos de elite em qualquer so'

ciedade, com o objetivo de determinar os tipos de hierarquia d{
iefite que existem. 
ì

I É bastante óbvio que as formas de hierarquia de elite que prei
välecem numa sociedade não são independentes da mediação institu'']

cional de poder, mas é errado admitir, como a maioria dos escri-

tores provavolmente o fez, que as duas são analiticamente insepará-

veis. Em outras palavras, as linhas básicas da economia e da polltioa,
que-levam à existência de classes são compafveis'con várias felaçõesr
possíveis entre elites e poder algo não adequadamente permitidcir

tanto na teoria do Estado capitalista de Marx quanto na de Weber.ì
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A concepção' de Marx, quer na sua versão mais simples ou na mais
sutil, 8 l'rata o Estado essencialmente como uma "expressão" das rela-

@es de classes geradas no mercado. O poder político "desaparece"
quando o Estado capitalista é ultrapassado, porque esse Estado re-
presenta ou coordena diretamente o sistema de dominação de classes.

Em geral, o tratamento que Marx dá ao Estado está muito mais
imerso naquela tradição do pensamento social do século XIX, tam-
bém encontrada na economia política e no saint-simonianismo, que
vê o Estado como subordinado à sociedade e que, em conseqüência,
tende a considerar o primeiro como passível de ser "reduzido" a
suas condições de dependência da última 

- 
no caso de Marx, às re-

lações de classes. E por isso que não há, em Marx, nenhum reconheci-
mento da existência possível do Estado como uma força independente:
ele só se aproxima de tal reconhecimento ao argumentar que, no
fenômeno do "bonapartismo", onde há um 'oequilíbrio" de classes,

o Estado toma-se, tempo,rariamente, desligado da subserviência aos

interesses de qualquer classe. Em contraste, a maior parte da socio-
logia de Weber está relacionada ao papel do Estado como uma agên-
cia que atua sobre a sociedade. Não é simplificação excessiva dizer
que enquanto Marx olhou o Estado em termod de suas pressarposições

sobre a infra-estrutura econômica da sociedade, Weber tendeu a

olhar essa infra-estrutura em termos de um paradigma derivado de

sua análise do crescimento do Estado. Para Weber, o "princ{pio de

classe" está subordinado ao "princípio burocrático". O, exame das

diferenças em questão' entre as perspectivas de Marx e de Webet
é, aqui, criticamente importante paÍa a determinação dos fatores que
sublinham qualquer justaposição de "classe" e o'inexistência de classes".

Weber não rejeita a noção de uma "sociedade sem classes". Ern-
bora durante toda a sua vida, tenha resisitido ao advento do socialis-
rno (pelo meno,s em sua forma marxista) na Alemanha, ele o con-
siderou corno uma possibilidade concreta, embora não desejável. O
que repudiou especificamente foi a concepção de Marx de que a eli-
minação do sisterna de classes capitalistas poderia trazer qualquer
redução à "dominação do homem pelo homern"; ao contrário ela
levalia, de fato, a uma extensão,posterior de tal domfuração,. manifesta
não em termos de rnecanismos de mercado regressivos ou coercitivos,
nìiìs e.ûr termos de expansão do domínio buroc.rático do Estado sobre

ãs vidas dos indivíduos" As fraquezas nas perspectiv4$ estabelecidas

þor l\{arx e Wcber sobre a estrutura de' classes ¡luanto ao Estado

-

8; Ver pp. 57-õ9, aclma.
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são complementares. Na concepção de Marx' o "poder" político existe

[;", ä;edida em que,,tia.duz:,-a.assimetria coercitiva das rela-

cões de classes; na disõussão de Weber' por outro lado, qualquer

i"r-" irã"i"natizada) de sistema de auto,ridade que envolva a_ coof-

ä"*äaà-ã" ãtividadãs de homens no interior da ordem política e

".ooÃmicu 
favorece necessariamente a subordinação da massa aos

ditames de uns pollcos. Em retrospecto, parece muito eviden!9 qo'

;;;";" Mari valeu-se fortemente do "principig d? classe" Weber

r"o"r""árt"ou o sþificado do "princípio burocrático" por dois mo-

il";-U; deles é"simplesmente a proeminência que a questão do

;rrgu¿" de Bismark'1 - a hegemonia da burocracia prussiana como

umîsuttado da ausência de uma forte liderança política na Alemanha

-- d"r"rnprnhou como fonte de estímulo' para os seus escritos socio-

lógicos. o outro motivo relaciona-se à importância da oposição entre

à-i"ri.-" (irracional) e a racional\zaçáo, em seus trabalhos. A bu-

rocracia aparece como a aplicação da racionalidade à esfera da ati-

vidade humana e, portanto, representa o pólo de uma antítese que

impregna toda a sociologia de Weber.

Sem tentar analisar todas as dificuldades levantadas pelas vá-

rias discussões que weber faz sobre burocracia, podemos identificar

dois problemas 
-latentes 

em sua divergência de Marx sobre a natu-

i"ru do Estado moderno. ( 1) Sobre que condições o Estado vem a

t"putu*t" da sociedade e, portanto, a não ser "responsável" por ela?

cfj i"u que condições o Estado vem a expressar uma assimetria de

interesses de classe? Na análise de Marx, supõe-se que essas questöes

sejam as mesmas; o Estado é um "poder independente" e separado

apenas porque' e na medida em que' representa os interesses de uma

"iurr, "-- 
detrimento das outras. Para ele, a resposta à primeira ques-

táo é, dada na resposta à segunda. Fara Weber, poÍ outro lado'.a res'

p"-tá ¿ segunda é só um cãso particular da resposta dada à primeira

questão.

Ao falar do caráter ,,separado,, ou ,,independentei' do Estadq

no capitalismo, e ao contrasiar essa situação com a prevista pela

úanscãndência do Estado no socialismo, Marx não deseja afirmar

q". "*u 
,,separabilidade" só-resida na dilerenciação institucional de

outras estruturas na sociedade,. nem sustentar que a sua substituiçãq

signifique a sua 1,destruição,, como tal instituição diferençadp. Por--

ta0to, o tipo de ctîlica ingênua comumente ofçrecido' contra a persi

pegtiva marxista de que em qualquer ordem industrial, quer capita'

iirtu oo socialista, a amplitude de atividades empreendidas pelo Estado
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cresce necessariamente, ao invés de climinuir, e é, por isso, completa-
mente impossível supor que o' Estado, possa ser "erradicado" e 

-não é imediatamente relevante. O Estado é "separado" da sociedade
precisamente na medida em que náa ê "responsável por ela". A
questão da superação do Estado, portanto, depende da superação das
formas pelas quais o Estado é criado para servir a interesses setoriais,
ao invés dos interesses da coletividade corno um todo. O, 'oproblema
burocrático", paÍa Marx, é uma das formas da subserviência do Estado
a interesses setoriais - o quo significa interes,ses de classe. Por mais
limitada que seja a análise de Manç sobre a burocracia em alguns
aspoctos, ela não é, de maneira alguma, tão estéril quanto se diz
geralmente quando comparada à formulação que Weber faz da ques-
tão; ê a perspectiva de Weber - 

que liga a "separabilidade" do Estado
a seu caráter como um sistema burocrático - que parece a mais in-
gênua e excessivamente simplificada. A perspectiva de Marx contém
várias indicações concretas do caútter contingente do "princípio bu-
rocrático" e, portanto, também, da forma de sua superação com a
(abolição" do Estado no socialismo.

Pode ser tomado como axiomático que a forma institucional
de capitalismo (tanto para Marx quanto para Weber) seja manifesta
como um "tipo puro" na proporção em que o papel do Estado está
limitado à regulação de obrigações contratuais. O Estado capitalista
(como ambos enfatizam) pressupõe assim, necessariamente, uma dico-
tomia entre a ordem econômica, deixada aberta ao jogo das forças
de mercado, e a ordem política 

- uma dicotomia entre o "homem
político" e o o'econômico". O erro de Marx e Weber, colocados em
perspectivas opostas, foi supor a existência de pouca flexibilidade na
amplitude de conexões possíveis entre o "Estado capitalista", defini-
do nestes termos, e a mediação de controle. A questão do caráter
"separado" do Estado não pode ser a.dequadamente cornpreendida
em termos de uma série de necessidades bem definidas que decorrem
do livre jogo das relações de mercado.

2. A NATUREZA ¡4 B¡çp¡ORAçÃo on CLASSE

Uma sociedade de classes, nos escritos de Marx, não é simples-
mente uma sociedade em que acontece haver classes, mas uma socie-
dade na qual as relações de classes fornecem a chave pata a explica-

9. Esse é o tipo de crftlca feÍto por Durkheim (emloora náo especificamen'
te conùra Marx) : vet Prolessí,ona,I Etlùi,cs øn(1, Cì,tsìc Morø,ls (Irondres,
1957), pp. 51 e segs.




